
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.699 - RJ (2009/0032793-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ELIANA DA COSTA LOURENÇO E OUTRO(S) - RJ051575 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
TOMADOR E PRESTADOR DE SERVIÇOS. ART. 31 DA LEI 8.212/91. 
BENEFICIO DE ORDEM IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   Esta Corte entende que a responsabilidade do tomador do 
serviço pelas contribuições previdenciárias é solidária, conforme consignado na 
redação original do art. 31 da Lei 8.212/91, não comportando benefício de ordem. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 458.056/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
1o.7.2015; REsp. 1.518.887/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2015.

2.   Agravo Interno do Município desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DO 

RIO DE JANEIRO contra decisão da minha lavra, cuja ementa abaixo se 

transcreve:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. TOMADOR E PRESTADOR DE 

SERVIÇOS. ART. 31 DA LEI 8.212/91. BENEFICIO DE ORDEM 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   Sustenta a parte Agravante, em síntese, que a apreciação 

dos argumentos desenvolvidos pelo Recorrente não depende de análise de fatos 

e provas, mas apenas de considerações jurídicas sobre as questões postas em 

razões recursais (fls. 759). Aduz, ainda, que  não houve a efetiva demonstração de 

que o contribuinte principal faltou ao recolhimento do tributo, de forma a autorizar a 

responsabilidade em seu desfavor.

3.   Impugnação não apresentada (fls. 791).

4.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. TOMADOR E PRESTADOR DE SERVIÇOS. ART. 31 DA 

LEI 8.212/91. BENEFICIO DE ORDEM IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.

1.   Esta Corte entende que a responsabilidade do 

tomador do serviço pelas contribuições previdenciárias é solidária, 

conforme consignado na redação original do art. 31 da Lei 8.212/91, 

não comportando benefício de ordem. Precedentes: AgRg no AREsp. 

458.056/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 1o.7.2015; REsp. 

1.518.887/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2015.

2.   Agravo Interno do Município desprovido.

1.   Esta Corte entende que a responsabilidade do tomador do 

serviço pelas contribuições previdenciárias é solidária, conforme consignado na 

redação original do art. 31 da Lei 8.212/91, não comportando benefício de ordem. 

Nesse sentido, citem-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RESPONSABILIDADE. 

FORNECEDOR E TOMADOR DE MÃO-DE-OBRA. ART. 31 DA LEI 

8.212/91, COM A REDAÇÃO DA  LEI 9.711/98. CONTRIBUIÇÕES 

RELATIVAS A COMPETÊNCIAS CONSTITUÍDAS SOB A VIGENTE 

DISPOSIÇÃO. NECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. CONFIGURAÇÃO.

1. O Tribunal de origem negou provimento à apelação e à 
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remessa necessária sob o entendimento de que o mero 

descumprimento, pelo tomador de serviços, do dever instrumental de 

exigir cópias das GRPS de seus prestadores não tem o condão de 

configurar a existência do débito, sendo imprescindível fiscalização 

complementar, pelo INSS, dos prestadores para constituir formalmente 

o debito em seus exatos valores e confirmar se os recolhimentos 

efetivamente não foram feitos.

2. Em embargos de declaração, a Fazenda-exequente 

sustentou que as competências dos meses de 02/99 a 06/99 foram 

constituídas já na vigência da nova redação dada ao art. 31 da lei 

8.212/91 pela lei 9.711/98, que alterou a sistemática anterior e 

determinou a retenção pelo tomador de 11% do valor bruto da nota 

fiscal ou fatura e recolhimento em nome do cedente da mão de obra 

ou serviço.

3. O STJ possui entendimento firmado em que no referido 

período a empresa contratante é responsável, com exclusividade, pelo 

recolhimento da contribuição previdenciária. Precedente: REsp 

1.131.047/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 02/12/2010), julgado sob a 

sistemática do art. 543-C do CPC. Todavia, o Tribunal de origem 

quedou-se omisso quanto à questão.

4. A rejeição dos pertinentes aclaratórios da ora agravada 

implica franca violação ao art. 535 do CPC, devendo os autos retornar 

ao Tribunal de origem para novo julgamento dos aludidos embargos 

de declaração.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 458.056/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 1o.7.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

CONTROVÉRSIA ACERCA DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

ENTRE PRESTADOR E TOMADOR DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE 

MÃO DE OBRA. ART. 31 DA LEI 8.212/1991. AFERIÇÃO INDIRETA 

ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 9.711/1998. IMPOSSIBILIDADE. ART. 

124 DO CTN. CONSTITUIÇÃO VÁLIDA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

NÃO OCORRÊNCIA.VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. SÚMULA 83/STJ 
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1. Trata-se de demanda referente à contribuições 

previdenciárias relativas ao período de 11/1996 a 07/1997, 01/1999 a 

06/2001 e 01/1999 a 05/2000.  Quanto aos Fatos Geradores 

ocorridos antes da Lei 9.711/1998, aplica-se o art. 31 da 8.212/1991 

na sua redação original. Após o dia 1º.02.1999, adota-se a redação 

dada pela Lei 9.711/1998.

2. O acórdão recorrido não nega a existência de 

responsabilidade solidária pelo recolhimento das contribuições entre 

tomadora e prestadora dos serviços. O que sustenta o acórdão é que 

a responsabilidade solidária supõe a existência de regular constituição 

do crédito tributário, que não teria ocorrido. In casu, como bem 

fundamentou o acórdão recorrido, a constituição do crédito tributário, 

referente  ao período anterior a 1º.02.1999,  não poderia ser feita por 

meio da aferição indireta nas contas do tomador dos serviços. 

Precedentes: REsp 1.175.075/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 31.5.2011; AgRg no REsp 

1.142.065/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

10.6.2011; REsp 1.174.976/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma,  DJe 11.5.2010.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com 

o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não 

merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ.

4. Acrescente-se que, nos contratos de cessão de mão de 

obra, a responsabilidade do tomador do serviço pelas contribuições 

previdenciárias é solidária, conforme consignado na redação original 

do art. 31 da Lei 8.212/91, não comportando benefício de ordem, nos 

termos do art. 124 do Código Tributário Nacional. Precedentes: AgRg 

no REsp 1.213.709/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 18.12.2012, DJe 8.02.2013; REsp 1.281.134/MG, 

Rel.Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

13.12.2011, DJe 19.12.2011; AgRg no REsp 1.142.065/RS, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, 

DJe 10.6.2011.

5. Por fim, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
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apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: 

REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, 

DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.

6. Recursos Especiais não providos (REsp. 1.518.887/RJ, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2015).

2.   Dessa forma, o argumento do Agravante não subsiste, 

tendo em vista que não há benefício de ordem para cobrança da exação.

3.   Outrossim, alterar a premissa fática quanto ao tipo de 

serviço realizado esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, pois a instância de origem 

registrou que a Administração Pública responde solidariamente pelo cumprimento 

das obrigações previdenciárias decorrentes dos serviços realizados, os quais se 

referem genericamente a serviços contínuos de construção civil, 

independentemente da natureza e da forma de contratação, a saber:

Assim, a Administração Pública contratante e as empresas 

contratadas respondem solidariamente pelo cumprimento das 

obrigações previdenciárias decorrentes dos serviços realizados, os 

quais se referem genericamente a serviços contínuos de construção 

civil, independentemente da natureza e da forma de contratação.

Somente poderá ser afastada a responsabilidade solidária, se 

comprovado pela tomadora que a empresa prestadora de serviços 

efetuou o recolhimento dos valores devidos, conforme o disposto no § 

3o. do art. 31 da Lei 8.212/91.

Por outro lado, a retificação dos lançamentos (fls. 26/40) em 

nada altera a responsabilidade da Administração Pública, nos termos 

do inciso VI do art. 3o. da Lei 8.212/91:

(...).

Não há se falar, na hipótese, de prévia fiscalização da 

prestadora de serviços, a fim de elidir a responsabilidade solidária do 

contratante, uma vez que inexiste benefício de ordem nos casos de 

solidariedade tributaria (CTN, art, 124, parágrafo único).
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Desse modo, o credor pode cobrar os valores devidos a título 

de contribuição previdenciária de qualquer um dos obrigados a 

satisfação do crédito, seja o contratante de serviços executados 

mediante cessão de mão-de-obra, seja o executor (fls. 604/605).

4.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. É como 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2009/0032793-0 REsp 1.124.699 / RJ

Números Origem:  199951010001109       47292

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ELIANA DA COSTA LOURENÇO E OUTRO(S) - RJ051575 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ELIANA DA COSTA LOURENÇO E OUTRO(S) - RJ051575 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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